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OCUPAÇÃO CASTREJA
As condições geográficas e climaté-
ricas do território de Guimarães e do 
Vale do Ave, favoráveis à prática da 
agricultura, terão estado na origem da 
fixação das populações desde tempos 
remotos.

Uma das antigas e talvez mais impor-
tantes formas de ocupação do território 
conhecidas na região diz respeito 
à pegada histórica deixada pelos 
povos pré-romanos que ocuparam o 
noroeste da Península Ibérica. Das 
diversas formas de fixação territorial, 
a ocupação destes povos chamados 
castrejos, talvez tenha sido aquela que 
mais influência exerceu na alteração 
do entendimento do território, uma 
vez que se apresenta como a primeira 
organização de carácter permanente.

A região de Guimarães é 
particularmente fértil em vestígios 
da cultura castreja, contando com 
um dos núcleos arqueológicos mais 
importantes do noroeste da Península 
Ibérica: a Citânia de Briteiros - um 
sítio arqueológico da Idade do Ferro 
situado na actual freguesia de S. 
Salvador de Briteiros, a cerca de 13 
km da cidade de Guimarães.

A chegada até hoje destes vestígios 
explica-se, em parte, pelas construções 
graníticas, um material que se distingue 

pela sua durabilidade. A utilização da 
pedra corresponde a uma mudança 
significativa de comportamento num 
povo que anteriormente seria nómada. 
Pensa-se que existissem outros tipos 
de abrigo no período pré-romano, 
anteriores ou simultâneos aos castros, 
como os abrigos móveis, de carácter 
mais primitivo, que seriam espaços 
de ocupação temporária, ou abrigos 
transportáveis, que respondessem 
ao nomadismo dos povos, e como 
tal seriam construções simples, 
feitas a partir de elementos vegetais 
e perecíveis. O sedentarismo 
terá determinado um primeiro 
entendimento da habitação como 
estrutura permanente e do povoado 
como centro da vida social, que deve 
perdurar de geração em geração. Terá 
sido neste contexto que, ainda que 
de modo incipiente, terão surgido os 
primeiros regimes de propriedade e de 
ocupação do solo.

As primeiras formas de fixação no 
território distinguem-se pelo respeito 
pelas condições geográficas. Os povos 
castrejos atribuíam grande importância 
à escolha do local de implantação dos 
seus povoados. Localizados a meia 
encosta, os povoados respondiam 
simultaneamente às necessidades 
defensivas, próprias de um período 
em que ainda não se encontrava 
consolidado um sistema político e 
de organização do território, e às 
necessidades de proximidade aos 
espaços de cultivo, situados nas zonas 
mais baixas junto aos cursos de água.

A mesma sensibilidade às condições 
geográficas aplica-se à implantação 

das habitações e dos muros que 
aproveitam as condições que o 
terreno oferece não procedendo 
a alterações significativas da sua 
morfologia. 

Enquanto povoados fortificados, 
os recintos onde se dispunham as 
habitações encontravam-se protegidos 
por sucessivas linhas de muralhas, 
de forma ovalada ou circulares, que 
se construíam sucessivamente à 
medida que a ocupação aumentava, 
tal como aconteceria mais tarde nos 
assentamentos da Idade Média. 
A grande dimensão da Citânia 
de Briteiros, que conta com cinco 
linhas de muralhas, denota o 
desenvolvimento e a importância que 
este povoado deve ter atingido.

Os diversos aglomerados de 
habitações espraiam-se por todo o 
interior do recinto amuralhado de 
um modo aparentemente aleatório 
ou segundo regras desconhecidas 
hoje, não existindo a noção de “rua” 
como estrutura de organização. O 
espaço de circulação é um espaço 
residual, resultante da implantação 
das habitações. As construções são 
geralmente circulares, por ventura 
por razões simbólicas, ou de ordem 
construtiva. Existem, no entanto, 
variações regionais no que diz 
respeito forma de organização das 
construções. Enquanto a norte do rio 
Minho, as casas parecem crescer em 
dimensão, a sul, as casas são mais 
pequenas, agrupadas em recintos 
formando pequenos aglomerados, 
como se pode verificar nas Citânias 
de Briteiros e no Castro de Sabroso.

Apesar da evidente autonomia que 
caracteriza os assentamentos castrejos 
é de pressupor que com o tempo se 
tenha desenvolvido algum tipo de 
sistema administrativo do território, ex-
istindo uma ligação entre os povoados. 

OCUPAÇÃO ROMANA
Com a ocupação da Península Ibérica 
pelos romanos acontece a primeira 
tentativa assumida de implementar um 
sistema administrativo do território. No 
século II d. C. a Península passava 
a estar dividida (oficialmente) por 
conventus, organizados em zonas 
administrativas, sendo estes em 
parte consequentes de anteriores 
organizações territoriais representadas 
pelas civitates e os oppida. Segundo 
Alberto Sampaio, antes da ocupação 
romana Braga (Braccara Augusta) 
encontrava-se dividida em 24 
civitates (pequenos povos com 
organização política autónoma) e, 
quando possuíam lugares fortificados, 
denominar-se-iam de oppida; Briteiros 
terá sido um desses. A região em 
estudo encontrava-se inserida na área 
da Galécia, no conventus de Braccara 
Augusta, que era a capital provincial.

A permanência romana caracterizou-
se pelo respeito pelos costumes e 
formas de ocupação anteriores e por 
uma progressiva implementação da 
organização social, dos hábitos e da 
língua (o latim) romanos, aspectos que 
contribuíram para a unificação dos 
territórios. A introdução de um conjunto 
de conhecimentos e inovações, entre 
as quais a prática da arboricultura, 
do regadio e a utilização de colheitas 

como o trigo, a oliveira e a vinha, terão 
produzido uma autêntica revolução na 
agricultura da época que passou de 
rudimentar a uma agricultura extensiva, 
com bom aproveitamento dos solos e 
exploração de várias culturas.

A agricultura romana terá tido um 
grande impacto na alteração da 
paisagem, tanto pela introdução 
de novas culturas e transformação 
do solo quer pela necessária 
reorganização da vida quotidiana que 
implicou, esgotada a necessidade 
de defesa, uma progressiva 
deslocalização das povoações 
situadas em pontos elevados para as 
áreas mais adequadas e favoráveis à 
exploração agrícola, frequentemente 
organizadas em “villae”. A existência 
destes centros de exploração agrícola 
ainda hoje é perceptível na toponímia 
de alguns lugares do concelho, com o 
nome de “vilar”.

Na construção, o conhecimento do 
arco e da tecnologia do “cunhal” 
permitiu a infraestruração do território 
a larga escala, com a edificação 
de pontes, aquedutos e vias que 
atravessavam toda a Península Ibérica 
ligando as principais cidades. Pela 
proximidade do actual território de 
Guimarães com as vias romanas e 
uma das capitais provinciais, Bracara 
Augusta (Braga), pode depreender-se 
a influência que a presença romana 
deve ter exercido na região.
 
Os romanos implementaram, ainda os 
seus ideais de urbanismo nos povoa-
dos castrejos, que não desaparecem 
com a ocupação, procurando adaptar 

a organização espacial através da in-
trodução de eixos viários transversais 
e longitudinais. Estas alterações são 
perceptíveis na planta da Citânia de 
Briteiros, que combina os princípios 
de ocupação da cultura castreja com a 
organização segundo eixos, carac-
terística dos romanos.

Outra das consequências da cultura 
romana sobre os povoados castrejos 
prende-se com a noção de hierarquia, 
que não existia na cultura castreja 
onde prevalecia o regime comunitário. 
A existência de uma “Casa do 
Conselho” (de maiores dimensões), 
nos castros sobre a influência romana 
denota a implementação de uma 
hierarquia social, e a consequente 
representação do poder na 
arquitectura.

Entre os legados deixados pelos 
romanos encontra-se a noção de 
propriedade e a respectiva regulação 
por meio de impostos. Parecem 
ser marcas disso as delimitações 
territoriais deixadas pelos romanos e 
em certa medida preservadas pelos 
povos que se seguiram, que apesar 
da conquista territorial, mantiveram 
a religião, a língua e as leis próprias 
dos povos locais, dando alguma 
continuidade ao legado anterior. 

OCUPAÇÃO SUEVA-VISIGODA
A queda do Império Romano do 
Ocidente, no decurso das invasões 
germânicas em inícios do século V, 
a consequente fixação dos suevos 
no noroeste peninsular e a posterior 
dominação visigoda não provocaram 

um despovoamento massivo da 
região, ainda que tenham pressuposto 
uma reestruturação da ocupação, 
que recuou temporariamente até aos 
montes. Também os primitivos as-
sentamentos castrejos sobreviveriam, 
entrando contudo em decadência. 

Depois de um período conturbado de 
lutas internas entre as diversas raças 
germânicas que terminou em meados 
do século VI com adopção generaliza-
da do cristianismo, a região conheceria 
um novo período de esplendor no 
campo cultural e religioso com a nova 
organização diocesana, de que o ter-
ritório de Guimarães beneficiou enor-
memente. Situavam-se no território de 
Guimarães pelo menos duas das trinta 
grandes paróquias da arquidiocese de 
Braga: Occulis (S. Miguel das Caldas 
de Vizela) e Carantonis (aproximada-
mente na freguesia da Costa). 

A igreja assume-se neste período 
como o novo ponto de referência para 
a organização da vida quotidiana, que 
cresce em torno dos templos religosos. 
A forte ocupação do território já neste 
período é comprovada pelos vestígios 
de igrejas suevo-visigodas dispersos 
por algumas freguesias de Guimarães, 
cuja fundação deve datar dos séculos 
VI, VII e VIII.

INVASÕES MUÇULMANAS
O período entre os séculos VIII 
e X seria marcado por uma série 
intermitente de incursões muçulmanas 
e normandas, que levariam parte 
dos cristãos a refugiarem-se na 
zona das Astúrias. A instabilidade 

política decorrente destes confrontos 
dificultava o assentamento de novas 
populações nas áreas em conflito 
e afectava o desenvolvimento dos 
núcleos urbanos já existentes, que 
terão vivido um período conturbado. 
As invasões muçulmanas deverão ter 
provocado, contudo, um abandono 
massivo da terra, facto comprovado 
pela manutenção dos topónimos 
germânicos anteriores à Reconquista, 
tais como Feveros (hoje Febras) que 
só podem pressupor uma continuidade 
de ocupação do território durante este 
período.

AQUI NASCEU GUIMARÃES
Seria nos séculos IX e X, com a 
reconquista cristã organizada pelo 
Reino da Galiza, que as populações 
voltariam a fixar-se novamente na 
região, frequentemente ao abrigo da 
igreja, originando novos povoados.

Ainda que o local da actual cidade 
de Guimarães deva ter sido habitado 
desde longa data, as primeiras 
referências conhecidas ao povoado 
datam do ano de 950, altura em 
que a Condessa Mumadona Dias 
mandaria construir na sua propriedade 
designada de “Vimaranes”, um 
Mosteiro. A opção por este local, que 
se manteve sem qualquer relevância 
até à data, parece prender-se com 
a sua localização estratégica numa 
zona abrigada propícia à agricultura e 

a proximidade da via já existente que 
ligava Braga/Lamego/Coimbra.

A crescente afirmação da recém-criada 
Guimarães, como centro administrativo 
da vida religiosa, económica e 
sociopolítica da região neste período, 
encontra-se intimamente relacionada 
com a fundação deste mosteiro que 
prospera nas décadas seguintes, ao 
abrigo das doações da Condessa que 
lhe deixa em testamento a totalidade 
dos seus bens e propriedades, 
dispersas por uma vasta região que 
se estendia desde Pontevedra, na 
Galiza, aos arredores de Coimbra e do 
Atlântico e zonas interiores do centro e 
norte de Portugal. 

À sombra da prosperidade do 
mosteiro desenvolve-se inicialmente 
um núcleo populacional para o seu 
serviço, que vai aumentando diante 
da ameaça normanda, que leva as 
populações rurais a procurar abrigo 
sobre a protecção dos monges. 
Tendo presente estas necessidades, 
a mesma Condessa mandaria edificar 
pouco tempo depois, um Castelo 
numa colina sobranceira para defesa 
do aglomerado que entretanto se ia 
consolidando.

A morfologia do núcleo urbano de 
Guimarães encontra-se directamente 
ligada a estes dois factos urbanos que 
conformam um cenário característico 
do urbanismo cristão ocidental 

medieval: um núcleo monástico na 
planície (ligado à actividade agrícola) 
protegido por uma fortificação que, 
disposta estrategicamente num ponto 
elevado, assegura a sua segurança. 
A vila cresceria entre estes dois pólos 
- mosteiro e castelo - em torno dos 
quais se desenvolveriam uma vila 
baixa e uma vila alta. 

A construção de um conjunto de 
residências em redor do primitivo 
Mosteiro, entre as quais o paço, 
contribuiria para a definição 
de um núcleo eclesial que se 
revelou fundamental na fixação 
e movimentação das populações 
durante este período. Não só porque 
a sua igreja (Igreja de Nossa Senhora 
da Oliveira) se tornou um importante 
centro de peregrinação no contexto 
da região, mas também porque o 
mosteiro ligado à actividade agrícola 
(quase sempre o mosteiro possuía 
uma granja) se assumiu como um local 
de encontro e troca de conhecimento, 
certamente o mais importante na 
consolidação e expansão da vila.

Nas décadas seguintes o património 
do Mosteiro de Guimarães vai sendo 
incrementado pelos familiares da 
Condessa e seus descendentes 
através de sucessivas doações 
e da incorporação de outros 
mosteiros. O mosteiro emerge, 
assim, como senhorio de um amplo 
conjunto de propriedades e sede 
de uma “federação” de mosteiros 
que desempenharam um papel 
importante no apoio às populações 
da região, durante o longo período de 
reestruturação do poder político. 

A igreja assumiria um papel 
preponderante no surgimento das 
freguesias do concelho, cuja fundação 
remonta na sua grande maioria à 
Alta Idade Média, em particular ao 
período compreendido entre os 
séculos IX e XI, sendo certo que 
anteriormente já existiam alguns 
templos suevos e visigodos, sem 
descurar possíveis focos de ocupação 
de origem romana. Em finais do 
século XI, já existiam todas as 
freguesias com excepção das actuais 
freguesias da cidade de Guimarães, 
se nem sempre como freguesias 
organizadas, como povoações 
dotadas de templos na maioria dos 
casos. Depois da queda do Império 
Romano o sistema administrativo do 
território seria pautado sobretudo pela 
Igreja, organizada em paróquias e 
representada pelo edifício simbólico da 
igreja, que neste período se apresenta 
como o elemento nuclear do agregado 
populacional, tão presente ainda 
hoje no centro das freguesias e vilas 
desta região. Ressalve-se que a rede 
de paróquias nos séculos XI-XII era 
bastante maior que a actual.

Depois de um século de esplendor, 
no final do terceiro quartel do século 
XI e durante as décadas seguintes, 
os condes de Portucale, o mosteiro 
de Guimarães, assim como a vila que 
havia prosperado à sua volta, entram 
em progressiva decadência. Incapaz 
de se adaptar às mudanças em curso 
na diocese e de assimilar o novo 
regime imposto pela ordem beneditina, 
que o poderia ter revitalizado, o 
mosteiro é extinto e transformado na 
Colegiada de Santa Maria em 1110.

INTRODUÇÃO
Muito tem evoluído o modo como 
o Homem, ao longo do tempo, 
tem utilizado o território para nele 
desenvolver as actividades inerentes 
à sua sobrevivência e à melhoria das 
suas condições de vida. 

Esta evolução determinou um aumento 
da complexidade das relações entre 
os Homens e do território que ocupam 
chegando até nós um património 
cultural que determina, em grande 
medida, o modo como vivemos. 

(Re)conhecer este conjunto é, por 
isso, (re)conhecermo-nos. Sermos 
capazes de valorizar o que nos 
circunda e, assim, tornarmo-nos 
capazes de contribuir conscientemente 
para o nosso futuro. 

É esse o objectivo desta breve resenha 
sobre a evolução da transformação 
deste território chamado de 
“Vimaranense”.

AQUI NASCEU PORTUGAL
Sob a direcção do Conde D. Henrique 
o Condado Portucalense recupera 
parte da sua vitalidade, emergindo 
Guimarães, depois da perda do seu 
protagonismo religioso e político 
como uma vila essencialmente 
mercantil. Mas é com a vitória de 
D. Afonso Henriques na batalha de 
S. Mamede em 1128 e a formação 
da nacionalidade portuguesa que 
Guimarães assume preponderância 
no contexto geopolítico da época, 
passando de simples vila a capital do 
novo Reino e principal alvo das acções 
militares do Reino de Leão. 

O novo estatuto da vila terá como 
consequência uma alteração 
substancial dos seus privilégios e do 
seu financiamento, que mesmo antes 
da independência portuguesa já eram 
avultados. Guimarães transforma-se 
no local predilecto de investimento 
por parte do poder político que 
contribui para o desenvolvimento 
da vila reforçando as suas defesas 
(reconstruindo o castelo primitivo), 
efectuando doações para a igreja, e 
concedendo-lhe sucessivos privilégios, 
entre os quais o foral atribuído por D. 
Afonso Henriques (1158) e renovado 
pelos reis D. Afonso II e D. Dinis.

Enquanto património hereditário 
dos condes de Portucale e berço 
da Nação Portuguesa, a vila de 
Guimarães adquire, também, uma 
importância simbólica para a família 
real, convertendo-se na “residência” 
da identidade nacional. O carácter 
honorífico da vila é reafirmado com 
a elevação da Colegiada de Santa 

Maria da Oliveira à condição de 
Colegiada Real, que se transforma, 
em certo sentido, no templo simbólico 
da família real. De modo que todos 
os reis seguintes reivindicaram 
cuidadosamente o patronato da 
Colegiada de Santa Maria. Este 
simbolismo de que se reveste 
Guimarães, que se perpetuou ao longo 
da monarquia, atravessou a república 
e resiste até hoje, pode explicar em 
parte a manutenção de um certo 
estatuto de que sempre gozou a vila.

Com o reconhecimento do novo Reino 
de Portugal pelo Papa em 1179 o país 
passa oficialmente a ser um estado 
cristão com legítima independência. 
Neste período a instituição da Igreja 
e a figura do Papa em particular, 
exercem grande influência sobre a 
legitimidade política da nobreza, o que 
leva a que a nobreza procure por sua 
vez “comprar” os privilégios do clero, 
contribuindo entre outras coisas para 
a edificação de igrejas. Assim, sobre 
a protecção e patronato da nobreza, 
os centros religiosos de Guimarães 
prosperam, assim como a propriedade 
controlada pelo poder eclesiástico 
que se assume como o principal 
proprietário das terras do termo de 
Guimarães, junto com a nobreza e o 
próprio rei.

Citânia de Briteiros, monte s. romão, briteiros, salvador. Ponte da pisca, Creixomil.

A fixação de povoados teve sempre muito presente a necessidade de defesa de modo a 
garantir a máxima segurança possível, essencial à sua sobrevivência: locais com excelente 
visibilidade sobre o território circundante, avistando atempadamente a chegada de eventuais 
inimigos; a existência de água potável, permitindo a autonomia do povoado em caso de 
cerco; são, por exemplo, dois aspectos comuns a grande parte dos assentamentos humanos. 
Há mais de dois mil anos, num território que ainda não suspeitava vir a pertencer ao Norte 
de Portugal, nem a Espanha ou à Galiza, era no cimo dos montes que as populações se 
instalavam.
Aí tinham estabelecido povoações fortificadas cujas ruínas se nomearam de castros, 
castrejos, citânias e cividades. De traçado simples; arruamentos emparedados cortando-
se perpendicularmente, ligando as portas das muralhas; casas dispondo-se livremente em 
grupos, o que faz supor uma organização social marcadamente patriarcal. As construções 
deixam adivinhar a existência rude destes habitantes, vivendo da pastorícia e da agricultura 
incipiente.

A organização do território desde cedo foi marcada pela criação de sistemas viários, de 
comunicação entre as povoações. O território português ficou fortemente marcado pela 
organização viária estabelecida pelos romanos que, após a ocupação, logo se preocuparam 
em alargar a rede viária e, assim, facilitar a circulação e a unificação do seu domínio.
Ainda hoje é usual dizer “todos os caminhos levam a Roma”. Neste capítulo, as tecnologias 
de construção romanas permitiram explorar novos territórios. O uso do arco, por exemplo, 
permitiu a construção de pontes de maiores dimensões e, assim, atravessamentos até então 
improváveis. De facto, as ligações viárias, e mais recentemente ferroviárias, determinam 
muitas vezes a criação de povoados. Guimarães não é alheia a importantes eixos viários que  
ligavam importantes cidades como Braga, Lamego, Porto, e mesmo Santiago de Compostela.
A proximidade às principais vias continua hoje a ser determinante: as auto-estradas, os 
comboios, os portos marítimos, os aeroportos; aproximam ou, por omissão, afastam os 
diferentes povoados. A riqueza industrial que, em Guimarães, prosperou no último século, 
exigiu sempre boas ligações, designadamente ao mar e em específico ao Porto de Leixões, 
onde chegam e partem os grandes cargueiros que trazem a matéria-prima necessária à 
produção e que levam os produtos que daqui se exportam.
Hoje como há séculos atrás, a mobilidade assume-se como um factor determinante na 
competitividade e no crescimento dos núcleos urbanos.

vista aérea do concelho de guimarães.

O concelho de Guimarães abrange actualmente cerca de 240 km2, situa-se na zona noroeste 
da Península Ibérica, a cerca de 50 km do Porto, na região do Minho. 
Organiza-se ao longo de parte da bacia hidrográfica do rio Ave, que o divide a meio. Na 
metade sul, os rios Selho e Vizela são também representativos. O território conta com muitas 
ribeiras que, apesar da sua reduzida dimensão, exercem no seu conjunto uma influência 
importante, conferindo uma boa aptidão agrícola, com excepção de algumas zonas florestais, 
principalmente nas cotas mais elevadas.
A 40 km do Atlântico, na transição do litoral para o interior do país, Guimarães apresenta 
um clima de transição entre o mediterrânico e o oceânico, próprio das zonas norte litoral de 
Portugal e da Galiza Atlântica. O mar exerce uma influência considerável sobre a orografia. 
As baixas altitudes penetram no interior ao longo dos vales fluviais, modelando uma paisagem 
de encostas suaves, favorável à proliferação e disseminação dos assentamentos humanos. 
Os montes de média dimensão delimitam o vale a norte, noroeste e sul e determinam 
uma continentalização do clima, originando invernos frios e chuvosos e verões quentes e 
ligeiramente húmidos, sendo a temperatura média anual de 14º C e a precipitação de 1500 mm   
(ou seja, num ano cada metro quadrado de terra recebe 1500 litros de água da chuva). 

Vila Baixa, Mosteiro de Santa Maria da Oliveira, vila alta, castelo e paço dos duques.

O evoluir dos tempos ditou diferentes critérios na selecção dos lugares dos assentamentos, 
mas terra firme com boa exposição solar, abrigada dos ventos dominantes, com água potável 
e com controlo visual sobre o território (uma vez mais por forma a aumentar a segurança) 
- foram sempre determinantes. A partir de determinada altura, a divisão do território em 
propriedades, ligada a sistemas de relações físicas e sociais, passa a ser também um factor 
determinante nas estratégias de dominação dos territórios. 
Assim terá criado a Condessa Mumadona, na sua “Quinta de Vimaranes” um Mosteiro com 
o mesmo nome, a que se juntaria anos mais tarde um castelo para sua defesa. A localização 
do Mosteiro não é alheia ao quadro de relações que, à época da Reconquista Cristã, 
determinariam as estratégias de doações de terras, de criações de novos centros religiosos, 
sociopolíticos e económicos. Doações várias de terras ao Mosteiro, entre as quais do Rei 
de Leão - Ramiro II, conferiram-lhe uma importância que seria determinante para o seu 
crescimento e, para o que mais tarde viria a ser Guimarães.
Desenvolvendo-se em torno de um Mosteiro (hoje Colegiada de Santa Maria de Oliveira) 
dotado de um conjunto de terrenos férteis e apoiado por uma edificação de carácter defensivo 
num monte sobranceiro, a vila de Guimarães corresponde a um cenário urbano característico 
da época medieval.

MOSTEIRO De santa marinha da costa. 

A passagem de muitas e diferentes culturas por estas terras determinou-lhes a si, e às suas 
gentes, características e especificidades que marcam a sua imagem e identidade.
Já vimos a importância do conhecimento tecnológico romano para a criação de um sistema 
viário, mas muitas outras inovações foram trazidas e assimiladas ao ponto de, por vezes, 
parecer que daqui são naturais. Mesmo aquela paisagem que, para muitos, é natural - como 
os vinhedos, os campos de milho e de trigo, eucaliptais, etc., etc. - é na verdade resultante de  
sucessivas humanizações e artificializações que, em determinados períodos, serviram certos 
objectivos humanos.  
Celtas, Romanos, Germânicos, Mouros, entre muitos outros, contribuíram - e contribuem - 
para uma evolução constante do nosso património genético. Garantindo simultaneamente uma 
continuidade com as práticas e costumes locais, estes povos introduziram progressivamente 
um conjunto de inovações tecnológicas que afectariam de modo determinante os sistemas 
de comunicação, o entendimento dos sistemas e métodos construtivos, o aproveitamento 
dos recursos hídricos e por extensão a agricultura. As novas culturas hortícolas, arbóreas, a 
viticultura, mas também o milho trazido da América influenciam, ainda hoje, a nossa vida e o 
futuro dos lugares onde vivemos.
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“a vós homens que viestes povoar em Guimarães e àqueles que aqui quiserem habitar”
Assim se traduz parte do foral do Conde D. Henrique de 1096 que atribui privilégios àqueles 
que em Guimarães morassem ou viessem morar. Imunidades, especificação de taxas, 
incluindo isenção ou redução das mesmas; vários eram os modos de regular a vida de um 
aglomerado e, assim, conferir-lhe maior ou menor capacidade de atracção e de fixação de 
população. Também hoje como dantes, os incentivos positivos podem ser determinantes no 
florescimento das cidades, constituindo motivações para a permanência das suas populações, 
atraindo habitantes, trabalho, negócio, riqueza. Mas também cultura, lazer, turismo. Bem 
analisados são componentes de uma mesma equação de vitalidade de uma cidade.

“Muralha”: uma fronteira definindo a urbanidade... no centro ou na sua periferia. 
“Portas”: entradas... Conceitos que estão em permanente evolução, mas cujas implicações na 
evolução urbana são de fácil entendimento. 
Dentro da muralha o denso casario e fora dela, à sua sombra, os equipamentos que desde a 
chegada das ordens mendicantes no século XIII, determinariam as linhas de expansão da vila 
em desenvolvimento. Extintas as ordens religiosas (1834) inicia-se o processo de reconversão 
destes edifícios segundo novos usos: hospitais, escolas, quartéis, tribunais... Aproveitados 
para novas finalidades continuam a ser pólos de atração de um público vasto e, por isso vêm 
preservada a sua condição “especial” na urbe novecentista.

No caso concreto de Guimarães, os efeitos da revolução industrial foram tardios mas 
determinantes para a sua evolução de um concelho predominantemente agrícola a um 
pólo industrial de relevo nacional e, em certos domínios, internacional. Impulsionadas pelos 
avanços tecnológicos as antigas fábricas artesanais cresceram em volumetria e área e com 
elas grandes aglomerados operários que se multiplicaram nas suas imediações. Por meados 
do século XIX e inícios do século XX, o crescimento demográfico mantinha-se elevado, mas o 
Brasil deixava de ser um destino de emigração e passava, pelo menos numa fase inicial, a ser 
a origem do capital que permitia a criação de novas unidades fabris.

É, ainda hoje, bem patente a diferença entre o mundo rural e o mundo citadino, mesmo 
quando, num território como o de Guimarães, urbanidade e ruralidade, vivendo lado a lado, se 
parecem fundir. Resultado das condicionantes geográficas e da lenta evolução da sociedade 
rural que determinaria a progressiva fragmentação da propriedade, o tecido rural apresenta-se 
salpicado de propriedades de todo o tamanho, a que os caminhos tortuosos dão a necessária 
coesão. À margem destes, mas cravados no seu próprio agro, despontam as casas de 
lavoura, que se constituem como organismos unifamiliares e auto-suficientes, compostas pela 
moradia e as construções anexas, erguidas consoante as necessidades. 

praça de santiago (anos 50). expansão extra-muros, convento de s. francisco e zona de couros. casa de lavoura, balazar. fábrica Têxtil (anos 50), pevidém. “caminho real” e auto-estrada, candoso, s. martinho.

Cada vez há mais gente a viver nos pólos urbanos e cada vez há menos nos povoamentos 
rurais. No campo reflecte-se a concorrência da globalização e áreas agrícolas de maior 
rendimento, mesmo que muito distantes, produzem produtos que chegam ao consumidor a 
preços inferiores. Perde atractividade o investimento na agricultura local. Perde a terra o valor 
produtivo. Apenas o valor “construtivo” parece motivador. Cresce o território urbanizado.
Este desfasamento entre a relação directa dos usos com o solo, na cidade, desperta a ne-
cessidade de um regresso ao campo. Poderemos assistir daqui a alguns anos à reposição de 
sistemas de aproveitamento dos recursos humanos e naturais que temos à disposição. Este 
será um desafio exigente mas diferenciador e competitivo para o futuro.

Somos cada vez mais e gastamos cada vez mais recursos: as casas são cada vez maiores, 
o espaço público também. Assistimos à proliferação de vias onde o automóvel, que não era 
considerado na cidade há cem anos atrás, passa a ser a medida determinante no crescimento 
das urbanizações. Assim, tal como as portas da muralha, associadas às principais vias de 
comunicação, geravam concentração; a mesma lógica se coloca hoje no terreno mas com 
uma geometria menos perceptível, associada ao automóvel. Noções de distância e de tempo 
alteram-se. Ainda assim, mantém-se uma certa constante na relação entre a subida do valor 
do solo em função da proximidade aos principais pólos como escolas, centros administrativos, 
comerciais...
A tecnologia construtiva permite a construção em altura que, a partir da década 
de 70 passa a dominar o crescimento urbano, sobre áreas agrícolas ou 
substituindo as casas unifamiliares que resultavam dos planos do
século XIX e de meados do século XX.

expansão urbana (anos 70-90).

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO EMPREGUE 
POR RAMO DE ACTIVIDADE ECONÓMICA.

A INDÚSTRIA TÊXTIL DO VALE DO AVE 
NO CONTEXTO NACIONAL, 1944.

EVOLUÇÃO DEMOGRÁFICA DO 
CONCELHO DE GUIMARÃES, 1801-2011.

VARIAÇÃO DEMOGRÁFICA NO
CONCELHO DE GUIMARÃES, 2001-2011.

SEC XIX-XXSEC XVII-XVIIISEC XIV-XVSEC X-XIII
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URBANISMO MEDIEVAL
Durante os primeiros anos da naciona-
lidade o aglomerado viria a debater-
se com importantes necessidades 
defensivas que ficariam patentes 
na invasão e consequente cerco da 
cidade nos anos de 1129 e 1140, 
pelos reis de Leão, que tentam a todo 
o custo recuperar o território perdido 
para o recém-criado reino de Portugal.

Como consequência da ameaça que 
se mantém nos séculos seguintes 
os reis de Portugal promovem um 
incremento do sistema defensivo do 
País. É neste contexto que se constrói 
uma segunda faixa de muralhas, 
iniciada no reinado de D. Afonso III 
(1245-1279) e concluída no reinado de 
D. Dinis (1279-1325), que abrangia as 
zonas alta e baixa da vila. 

A construção da muralha teve um 
grande impacto no desenvolvimento 
da vila e na definição da sua 
morfologia particular. À semelhança 
do que aconteceu noutras cidades, 
depois da edificação da segunda 
faixa de muralhas o burgo alto 
perde progressivamente importância 
para a vila baixa que cresceu 
aparentemente desordenada até 
ao seu congestionamento, segundo 
os princípios próprios do urbanismo 
medieval: o respeito pelos traçados 
pré-existentes (na sua maioria 
caminhos sinuosos determinados 
pela topografia), o aproveitamento 
do parcelamento rural pré-existente, 
e a ausência de planeamento na 
edificação, que predomina sobre o 
espaço público, interpretado como o 
espaço sobrante.

O ESTADO E A CIDADE
O forte aumento demográfico registado 
nas primeiras décadas do século 
XX viria acentuar a necessidade de 
políticas e instrumentos de gestão e 
organização do território, em particular 
dos núcleos urbanos em rápido 
crescimento.

No que diz respeito a Guimarães, o 
período de 1925 a 1975, que com-
preende os 50 anos de ditadura, seria 
marcado por dois fenómenos urbanos 
importantes: a expansão urbana regu-
lada pelos diferentes Planos e a acção 
dos Monumentos Nacionais, que levou 
a cabo a política de “Restauração” do 
Estado Novo. Os primeiros planos de 
expansão nasceriam sobre a influência 
dos conceitos da “cidade jardim” que 
rapidamente seriam abandonados 
em consequência do aumento da 
população. A tipologia de moradias 
unifamiliares de rés-do-chão e primeiro 
andar característica dos anos 30 e 40 
daria lugar nas décadas seguintes a 
edifícios de habitação colectiva em 
altura, nem sempre com os melhores 
efeitos.

DEMOCRACIA E CIDADE
Nos finais da década de 70, com a 
implementação do regime democrático 
em Portugal (1974), o urbanismo deixa 
de estar a cargo do poder absoluto do 
Estado e passa para a esfera local, 
com  um pressuposto participativo 
que contudo nem sempre se revelou 
pacífico e isento de conflitos. 
Consequência da densificação e da 
especulação imobiliária, o urbanismo 
democrático das últimas décadas do 

século XX nem sempre alcançou os 
seus objectivos. A desqualificação que 
caracterizou grande parte das expan-
sões urbanas avançou, lado a lado, 
com um regresso à “cidade histórica”, 
onde se assistiu ao início de processos 
de reabilitação dos núcleos antigos.

No início dos anos 80, com o Plano 
Geral de Urbanização e a criação de 
um gabinete para a coordenação do 
centro  histórico, Guimarães alarga 
a noção de património aos conjuntos 
históricos e à paisagem natural, até 
então ainda limitada aos monumentos. 

Cresce também a consciência da 
importância de construir a cidade 
contemporânea considerando a 
“cidade antiga” numa visão crítica 
capaz de englobar o passado 
e a cultura, promovendo o 
desenvolvimento de uma cidade 
participativa aberta à cidadania. 

Se, por um lado, há um investimento 
na reabilitação do centro urbano, 
onde o “centro histórico” tem um papel 
nuclear; por outro lado, aponta-se 
a necessidade de não esquecer o 
restante território concelhio.

O despertar para a importância do 
passado e da vida cívica permitiria 
que Guimarães evitasse muitos dos 
erros urbanos de outras cidades 
que assistiram a uma degradação 
e destruição progressiva dos seus 
centros. As três décadas seguintes 
seriam marcadas pela reabilitação do 
centro histórico e um investimento em 
equipamentos desportivos, culturais e 
espaços de lazer.

GUIMARÃES NO MUNDO
Nos últimos anos, com a crescente  
abertura dos países ao estrangeiro e 
globalização da económia, acentuou-
se a necessidade de pensar os 
núcleos urbanos também a uma 
escala alargada. O planeamento 
deixou de ser uma questão que se 
joga essencialmente no âmbito local 
ou municipal. O grande desafio que 
se coloca a cidades como Guimarães 
diz respeito à sua condição, à sua 
competitividade, num contexto 
regional, nacional e internacional. 
Assim, hoje em dia, a ideia de gestão 
coordenada de uma rede de cidades 
vai-se conformando como uma clara 
alternativa de futuro.

No contexto das políticas sub-
regionais de desenvolvimento e de 
mobilidade, Guimarães é membro da 
Grande Área Metropolitana do Minho, 
constituída por 13 municípios, que 
no seu total contabilizam 798 043 
habitantes (2001), sendo também a 
maior cidade e concelho da sub-região 
do Vale do Ave que por si só alberga 
509 969 habitantes (2001). 

No contexto do norte litoral do País 
Guimarães mantém uma forte relação 
com as cidades de Braga e o Porto, 
tanto pela sua proximidade geográfica 
como pela sua relação económica. 
Estas duas cidades assumem-se como 
os principais centros polarizadores 
no que diz respeito à prestação de 
serviços, complemento indispensável 
à actividade industrial que continua 
a ter grande peso no concelho. O 
Porto de Leixões, constitui também 
o principal ponto de entrada de 

mercadorias e um local privilegiado 
para as exportações. Estas relações 
encontram-se hoje fortalecidas por um 
conjunto de infra-estruturas rodoviárias 
de grande dimensão, que permitem o 
acesso rápido às cidades da região. A 
construção do aeroporto Francisco Sá 
Carneiro, que fica a somente 50 km 
(cerca de 30 minutos) de Guimarães, 
abre ainda novas possibilidades ao 
desenvolvimento da região, com muito 
potencial nas áreas do turismo e 
negócios internacionais.

A um nível mais alargado, Guimarães 
integra um sistema de cidades e 
regiões urbanas, que se vem consoli-
dando, que percorre a dorsal atlântica 
desde o grande Porto até Vigo e 
Ferrol, na Galiza. Reconhecendo o 
potencial deste sistema emergente e 
tendo presente as ligações históricas 
entre as duas regiões que para além 
das características naturais partilham 
de uma identidade cultural semel-
hante, a Galiza e o norte de Portugal 
estabeleceram em 1992, dentro de 
uma política de cooperação, o Pacto 
do Eixo Atlântico. Trata-se de uma 
associação de 18 concelhos e câ-
maras transfronteiriças que pretende 
fortalecer as relações comuns tanto 
no campo económico como cultural. 
Sendo assim, a denominada auto 
região atlântica vem recuperar as 
relações entre as duas zonas que his-
toricamente conformaram a Gallaecia. 

Pensar as cidades neste contexto 
de associação permite torná-las 
competitivas no contexto ibérico 
e mesmo europeu. Somando os 
potenciais demográficos da Galiza e 

norte de Portugal juntos, a chamada 
“Euro Região Atlântica” contabiliza 
mais população que qualquer outra 
cidade da Península Ibérica, sendo 
mesmo superior a toda a Comunidade 
de Madrid.

Neste contexto de cooperação e 
consolidação de uma estratégia 
internacional de desenvolvimento, 
Guimarães poderá desempenhar 
um papel importante tanto pela sua 
situação geográfica, entre a área 
metropolitana do Porto e os principais 
núcleos urbanos da Galiza, que 
ameaçam aproximar-se, como pela 
sua pujança económica.

Guimarães distingue-se, por ser um 
concelho excepcionalmente jovem, 
com uma alta taxa de população 
activa, sendo também um concelho 
dinâmico e economicamente 
competitivo, consequência da forte 
industrialização que continua a 
representar a fatia mais significativa da 
actividade económica.

Apesar do crescimento populacional 
exponencial registado no século XX, 
os dados demográficos das últimas 
décadas mostram tendências distintas 
no que diz respeito às freguesias 
predominantemente urbanas e às 
freguesias mais periféricas. Enquanto 
as últimas parecem incapazes de 
fixar população, o núcleo urbano, 
com excepção do centro histórico, 
demonstra uma clara tendência 
de crescimento da sua densidade 
populacional, contando pela primeira 
vez na história com cerca de um terço 
da população do concelho. 

Consequência da construção de 
novas infra-estruturas de mobilidade, 
em particular das auto-estradas, 
os limites citadinos alargaram-se 
à periferia sobrepondo-se aos das 
freguesias limítrofes, também elas 
inseridas num processo de expansão. 
Actualmente, o concelho compreende 
69 freguesias, 28 classificadas como 
Áreas Mediamente Urbanas (AMU), 
e as restante 41 categorizadas como 
Áreas Predominantemente Urbanas 
(APU), sendo que dessas freguesias, 8 
têm o estatuto de vila e 20 são total ou 
parcialmente inseridas na cidade. 

A importância de Guimarães foi 
reconhecida há muito, desde as várias 
cartas forais que lhe concederam 
privilégios ao Estatuto de cidade já no 
século XIX (1853), e mais recente-
mente, em 2011, a classificação como 
Património Cultural da Humanidade 
pela UNESCO e a eleição para 
Capital Europeia da Cultura em 2012. 
Vários são também os desafios que se 
colocam às cidades contemporâneas, 
especialmente em tempo de graves 
dificuldades económicas. Parece 
inevitável uma reposição de práticas 
tradicionais de valorização da produ-
tividade do solo e demais recursos 
naturais.  Em Guimarães o visitante 
encontra, mesmo no coração do centro 
histórico, uma cidade viva, que procura 
manter o equilíbrio entre as diversas 
contradições inerentes a qualquer 
comunidade. 

Progresso e tradição. Nem sempre 
se compreendeu que os dois não são 
antagónicos, pelo contrário. Talvez 
seja essa a maior lição de Guimarães.

êxodo para o Brasil. Entre 1870 e 1874 
o distrito de Braga foi o segundo com 
maior total de emigrantes, só perdendo 
para o Porto. 

Ao contrário do sul de Portugal que 
era dominado por latifúndios e grandes 
propriedades rurais, no norte, por 
sua vez, predominavam pequenas 
propriedades agrícolas. Sendo a 
região do Minho a mais densamente 
povoada de Portugal, formou-se com 
o Brasil uma ampla rede de migrações 
que se prolongou por sucessivas 
gerações. Isso servia para se manter 
um equilíbrio entre a escassez de 
recursos, o crescimento constante 
da população e a falta de terras, não 
sobrecarregando a economia baseada 
na pequena propriedade rural.

EXPANSÃO INDUSTRIAL
Seria ainda na segunda metade do 
século XVIII, que Guimarães iniciaria 
um processo de industrialização, que 
se fez sentir primeiramente no sector 
tradicional dos curtumes, espalhado 
por pequenas fabricas artesanais 
que laboravam um pouco por todo o 
concelho junto dos cursos de água.

O florescimento da indústria de 
curtumes, que pelo menos desde o 
século XII se distribuía junto da Ribeira 
de Couros, teria um grande impacto 
sobretudo no desenvolvimento da 
cidade, que cresce ao longo dos 
arruamentos que saíam pelas portas 
da vila em direcção aos cursos de 
água. Ainda no inicio do século XIX, 
um período em que a generalidade 
da indústria do País se ressentia das 

invasões francesas esta indústria 
desempenhava um papel importante 
na economia local e nacional. Só em 
Guimarães localizavam-se cerca de 
1/3 das fábricas de curtumes de todo o 
País, sendo que todas se encontravam 
em situação progressiva.

É contudo em meados do século 
XIX que se inicia um rápido 
desenvolvimento comercial e urbano 
do concelho. Incapaz de lidar com 
a concorrência estrangeira e de se 
adaptar aos modernos processos de 
trabalho, a indústria dos curtumes 
perde cada vez mais importância, 
emergindo no seu lugar a indústria 
têxtil do algodão, um novo material 
importado da Inglaterra que pelo 
seu custo e facilidade de trabalho irá 
rapidamente substituir o linho, tendo-
se extinguido praticamente a cultura 
local da planta. 

A transformação do linho, actividade 
doméstica ligada à auto-suficiência da 
vida rural, que desde há séculos se 
realizava de um modo artesanal nas 
freguesias do concelho, dará lugar 
ao modelo industrial das grandes 
fábricas de fiação e tecelagem, 
que empregam centenas e nalguns 
casos milhares de trabalhadores. O 
trabalho na fábrica surge como uma 
alternativa à emigração que até então 
se apresentava como a principal 
solução para manter o equilíbrio 
entre a população e uma economia 
maioritariamente rural, assente na 
agricultura.

A crise do sector têxtil, em finais do 
século XIX e início do século XX, 

que determinaria a deslocalização 
do monopólio da indústria anterior, 
centrada no Porto, para zonas mais 
rurais onde a mão-de-obra era mais 
barata. Beneficiando desta situação a 
região do Vale do Ave, uma das mais 
densamente povoadas de Portugal e 
com longa tradição nos têxteis emerge 
como o novo centro industrial do País, 
posição que se iria manter no século 
XX. Em 1944 o Vale do Ave contava 
com cerca de 70% de todas as 
fábricas de algodão de Portugal, sendo 
que só no concelho de Guimarães se 
encontravam cerca de 40%.

A expansão industrial no sector têxtil 
e sectores relacionados como o 
vestuário, durante o século XIX, teria 
como consequência mais visível a 
urbanização de amplas zonas rurais, 
assim como um aumento demográfico 
que se prolongará por todo o século 
XX. Os processos de industrialização 
acentuar-se-iam ainda mais depois 
da chegada do caminho-de-ferro em 
1884, levando a cidade a expandir-se 
da Ribeira de Couros ainda mais para 
sul até ao sopé do monte da Penha. 

Contudo, as consequências da 
industrialização fizeram-se sentir 
sobretudo no mundo rural. Ao 
contrário de outros núcleos urbanos 
em que a industrialização teve 
como consequência o crescimento 
desmesurado das cidades, fruto da 
migração das pessoas do meio rural 
para os núcleos urbanos, Guimarães 
não se desenvolveu de modo uniforme 
do centro para a periferia, mas 
segundo um modelo muito singular 
próprio do Vale do Ave. 

Uma vez que a mão-de-obra mais 
especializada se encontrava no 
meio rural e a água se revelava 
essencial ao trabalho da indústria 
assente quase exclusivamente em 
sistemas hidráulicos, as unidades 
fabris implantaram-se segundo a 
densa rede de pequenos ribeiros 
que se distribuem por todo o vale, 
determinando um crescimento difuso 
de aglomerados.

Por outro lado o trabalho na indústria 
não pressupôs um abandono imediato 
da agricultura, actividade secular 
que se continuou a praticar, se não 
a tempo inteiro, em tempo parcial. 
Em 1930 o trabalho agrícola ainda 
empregava mais de 1/3 da população. 
A necessidade de correspondência 
entre o trabalho industrial e a 
agricultura determinaria a fixação das 
populações em áreas todavia rurais, 
perto das fábricas, em torno das quais 
se multiplicaram rapidamente bairros 
residenciais de operários.

É com o crescimento acelerado e 
desordenado dos núcleos urbanos no 
século XIX que se torna mais notória 
a urgência de programar a evolução 
da cidade. O urbanismo deste século 
seria marcado essencialmente por 
medidas que previam a modernização 
do tecido urbano, e que implicavam 
frequentemente a demolição de áreas 
densamente construídas e insalu-
bres, com vista à definição de amplas 
alamedas onde pudesse entrar abun-
dantemente a luz. Entre os melhores 
exemplos do urbanismo oitocentista 
conta-se o Jardim Público inaugurado 
em 1878 às portas da cidade.

Enquanto ordens religiosas 
regidas por votos de pobreza, 
condenadas a sobreviver da caridade 
alheia, procuravam instalar-se 
estrategicamente nas imediações 
dos principais pontos de acesso à 
vila, tirando partido do movimento 
das principais rotas comerciais. Com 
o tempo, os núcleos franciscanos 
e dominicanos transformam-se em 
factores que impelem a abertura do 
núcleo urbano ao exterior. 

As muralhas medievais só perdem, 
contudo, a sua importância defensiva 
com a crescente estabilidade política, 
que culminaria com a sua destruição 
generalizada na passagem para 
o século XIX e que no caso de 
Guimarães ocorreu em 1793.

Associada à expansão da vila assistiu-
se à criação de extensos campos 
de cultivo nas suas imediações, 
cuja existência se mantém viva na 
toponímia da actual cidade (ex. Campo 
das Hortas). 

BRASIL
Com a riqueza obtida por Portugal 
na exploração do Brasil e o 
desenvolvimento económico trazido 
pela introdução de novas culturas - 
milho e batata - floresceriam por toda 
a região as unidades de exploração 
agrícola. 
Com o incremento da actividade 
agrícola e o desaparecimento das 
necessidades de defesa, a povoações 
baixaram progressivamente dos 
assentamentos medievais até zonas 
mais baixas. 

Apesar da produção de milho não 
ter atingido a mesma expressão de 
algumas zonas mais litorais do norte 
de Portugal e da Galiza, em parte 
porque as culturas do centeio e da 
vinha introduzidas pelos romanos 
nas zonas mais interiores nunca 
foram completamente abandonadas, 
certamente representou um grande 
incentivo para a agricultura, 
convertendo-se no principal cultivo da 
região. 

Apesar da monotonia alimentar que 
caracterizaria o regime alimentar da 
maioria da população rural, cuja dieta 
se baseava quase exclusivamente 
no milho, a proliferação desta 
cultura pressupôs uma melhoria das 
condições de vida com consequências 
directas sobre o crescimento 
demográfico do concelho. Ao longo 
do século XVIII Guimarães regista um 
crescimento populacional significativo. 
Em 1732 o concelho possuía 10.248 
fogos e 30.082 habitantes. Em 1801, 
no início do século XIX o concelho 
contava já com 47.465 habitantes, 
tendo aumentado a população cerca 
de 50% em apenas 70 anos.

Seguindo-se a um período de 
forte aumento demográfico, as 
primeiras décadas do século XIX 
caracterizaram-se por um recuo 
significativo da população que foi 
oscilando, fruto das sucessivas vagas 
de emigração que se registaram 
ao longo do século XIX e primeiras 
décadas do século XX. A região norte 
de Portugal e o Minho, em particular, 
demonstrar-se-ia muito vulnerável ao 

O centro da vila seria ocupado 
sobretudo por habitações, cuja 
dimensão dependia, como hoje, 
de factores sociais e económicos. 
Não obstante, ao longo do tempo, a 
tradição construtiva daria origem a um 
tipo de edifício muito característico 
da parte mais antiga de Guimarães: 
construções que não ultrapassam 
na sua generalidade a altura de 
rés-do-chão e dois pisos, construídas 
em pedra na parte térrea (loja, 
manufactura) e completadas na parte 
superior (habitação) em tabique de 
madeira com enchimento de tijolos, 
barro ou palha. 

A população por altura da edificação 
das muralhas seria já bastante 
numerosa, cerca de 6265 habitantes 
no termo de Guimarães e 2.250 na 
vila, repartidos por 500 fogos. No 
final do século seguinte a população 
residente na vila deveria ser cerca 
do dobro. Apesar da ameaça 
leonesa, o século XIII seria um 
século de crescimento populacional 
excepcionalmente acentuado, 
sobretudo para as freguesias próximas 
do burgo. 

ORDENS RELIGIOSAS 
O significativo crescimento 
populacional aliado ao 
desenvolvimento urbano atraíram 
à vila, como em outras cidades as 
ordens mendicantes de S. Domingos 
e S. Francisco. A chegada das ordens 
mendicantes, ainda no século XIII 
constitui um elemento chave da 
evolução fisionómica das cidades 
medievais.


